
8 Constituição Federal – Art. 4o

c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconcei‑
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e 

penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de pre-
conceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência 
nacional, praticados pelos meios de comunicação ou 
por publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

c	 Dec. no 62.150, de 19-1-1968, promulga a Conven-
ção no 111 da OIT sobre discriminação em matéria de 
emprego e profissão.

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven-
ção Interamericana para Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política 
Nacional de Promoção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a com-
posição, estruturação, competências e funcionamen-
to do Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
– CNCD.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes 
a ADPF no 132 (como ação direta de inconstituciona-
lidade) e a ADIN no 4.277, com eficácia erga omnes 
e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC in-
terpretação conforme à CF para dele excluir qualquer 
significado que impeça o reconhecimento da união 
contínua, pública e duradoura entre pessoas do mes-
mo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe 

sobre a intensificação das relações internacionais do 
Brasil com os seus parceiros comerciais, em função de 
um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao financia-
mento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.

c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a orga-
nização e o funcionamento do Conselho de Defe-
sa Nacional, regulamentada pelo Dec. no 893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a decla-
ração de reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos relativos 
à interpretação ou aplicação da Convenção America-
na sobre Diretos Humanos.

c	 Dec. no 6.980, de 13-10-2009, dispõe sobre a estru-
tura regimental da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, transforma-
da em Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República pelo art. 3o, I, da Lei no 12.314, de 
19-8-2010.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Conven-

ção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para 

a implementação do Estatuto dos Refugiados de 
1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Conven-
ção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do Bra‑
sil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade lati‑
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Trata-

do de Assunção que estabeleceu o Mercado Co-
mum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.
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Constituição Federal – Arts. 42 e 43

de provimento efetivo em virtude de concurso 
público.
c	 Súm. no 390 do TST.

§ 1o O servidor público estável só perderá o 
cargo:
I – em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado;
II – mediante processo administrativo em que 
lhe seja assegurada ampla defesa;
c	 Súmulas nos 18, 19, 20 e 21 do STF.
c	 OJ da SBDI‑I no 247 do TST.

III – mediante procedimento de avaliação perió‑
dica de desempenho, na forma de lei comple‑
mentar, assegurada ampla defesa.
c	 Art. 247 desta Constituição.

§ 2o Invalidada por sentença judicial a demis‑
são do servidor estável, será ele reintegrado, e 
o eventual ocupante da vaga, se estável, recon‑
duzido ao cargo de origem, sem direito a indeni‑
zação, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço.
§ 3o Extinto o cargo ou declarada a sua desne‑
cessidade, o servidor estável ficará em dispo‑
nibilidade, com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço, até seu adequado aproveita‑
mento em outro cargo.
c	 Súmulas nos 11 e 39 do STF.

§ 4o Como condição para a aquisição da esta‑
bilidade, é obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa 
finalidade.
c	 Art. 41 com a redação dada pela EC no  19, de 

4‑6‑1998.
c	 Art. 28 da EC no  19, de 4‑6‑1998 (Reforma 

Administrativa).

Seção III
DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITÓRIOS

c	 Denominação desta Seção dada pela EC no 18, de 
5‑2‑1998.

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares, instituições organizadas 
com base na hierarquia e disciplina, são militares 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 18, de 5‑2‑1998.
c	 Art. 37, § 10, desta Constituição.
c	 Art. 89 do ADCT.

§ 1o Aplicam‑se aos militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, além do que 
vier a ser fixado em lei, as disposições do artigo 
14, § 8o; do artigo 40, § 9o; e do artigo 142, 
§§ 2o e 3o, cabendo a lei estadual específica dis‑
por sobre as matérias do artigo 142, § 3o, X, 
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos 
respectivos governadores.
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 20, de 15‑12‑1998.
c	 Súm. Vinc. no 4 do STF.

§ 2o Aos pensionistas dos militares dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios aplica‑se o 
que for fixado em lei específica do respectivo 
ente estatal.
c	 § 2o com a redação dada pela EC no 41, de 19‑12‑2003.

§ 3o Aplica‑se aos militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios o disposto 
no art. 37, inciso XVI, com prevalência da 
atividade militar.
c	 § 3o acrescido pela EC no 101, de 3‑7‑2019.

Seção IV
DAS REGIÕES

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União po‑
derá articular sua ação em um mesmo complexo 
geoeconômico e social, visando a seu desenvolvi‑
mento e à redução das desigualdades regionais.
§ 1o Lei complementar disporá sobre:
I – as condições para integração de regiões em 
desenvolvimento;
II – a composição dos organismos regionais que 
executarão, na forma da lei, os planos regionais, 
integrantes dos planos nacionais de desenvol‑
vimento econômico e social, aprovados junta‑
mente com estes.
c	 LC no 124, de 3‑1‑2007, institui a Superintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM.
c	 LC no 125, de 3‑1‑2007, institui a Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE.
c	 LC no 134, de 14‑1‑2010, dispõe sobre a composição 

do Conselho de Administração da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA.

§ 2o Os incentivos regionais compreenderão, 
além de outros, na forma da lei:
I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros 
itens de custos e preços de responsabilidade do 
Poder Público;
II – juros favorecidos para financiamento de ati‑
vidades prioritárias;
III – isenções, reduções ou diferimento tempo‑
rário de tributos federais devidos por pessoas 
físicas ou jurídicas;
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coordenadas da Força Nacional de Segurança 
Pública serão feitas mediante critérios técni‑
cos de qualidade, quantidade, modernidade, 
eficiência e resistência, apropriados ao uso em 
ações de segurança destinadas à preservação da 
ordem pública, com respeito à integridade física 
das pessoas.
Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Justi‑
ça estabelecer os parâmetros administrativos e 
especificações técnicas para o atendimento do 
contido neste artigo.
Art. 13. Fica o Ministério da Justiça autorizado a 
celebrar com os Estados interessados convênio 
de cooperação federativa, nos termos e para os 
fins específicos deste Decreto.
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 29 de novembro de 2004;  
183o da Independência e  

116o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.343,  
DE 23 DE AGOSTO DE 2006

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas – SISNAD; prescreve medidas para 

prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; 

estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; 

define crimes e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 24-8-2006.
c	 Dec. no 9.926, de 19-7-2019, dispõe sobre o Conse-

lho Nacional de Políticas sobre Drogas.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD; pres‑
creve medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e depen‑
dentes de drogas; estabelece normas para re‑
pressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas e define crimes.
Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram‑se 
como drogas as substâncias ou os produtos capa‑
zes de causar dependência, assim especificados 
em lei ou relacionados em listas atualizadas perio‑
dicamente pelo Poder Executivo da União.
Art. 2o Ficam proibidas, em todo o território 
nacional, as drogas, bem como o plantio, a 

cultura, a colheita e a exploração de vegetais 
e substratos dos quais possam ser extraídas ou 
produzidas drogas, ressalvada a hipótese de au‑
torização legal ou regulamentar, bem como o 
que estabelece a Convenção de Viena, das Na‑
ções Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 
1971, a respeito de plantas de uso estritamente 
ritualístico‑religioso.
c	 Art. 243 da CF.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plan‑
tio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos 
no caput deste artigo, exclusivamente para fins 
medicinais ou científicos, em local e prazo pre‑
determinados, mediante fiscalização, respeita‑
das as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II – DO SISTEMA NACIONAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 3o O SISNAD tem a finalidade de articular, 
integrar, organizar e coordenar as atividades re‑
lacionadas com:
I – a prevenção do uso indevido, a atenção e a 
reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas;
II – a repressão da produção não autorizada e do 
tráfico ilícito de drogas.
§  1o Entende‑se por SISNAD o conjunto 
ordenado de princípios, regras, critérios e 
recursos materiais e humanos que envol‑
vem as políticas, planos, programas, ações 
e projetos sobre drogas, incluindo‑se nele, 
por adesão, os Sistemas de Políticas Públi‑
cas sobre Drogas dos Estados, Distrito Fede‑
ral e Municípios.
§ 2o O SISNAD atuará em articulação com 
o Sistema Único de Saúde – SUS, e com o 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.840, de 5-6-2019.

Capítulo I
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SISTEMA 

NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE 
DROGAS

Art. 4o São princípios do SISNAD:
I – o respeito aos direitos fundamentais da pes‑
soa humana, especialmente quanto à sua auto‑
nomia e à sua liberdade;
II – o respeito à diversidade e às especificidades 
populacionais existentes;
III – a promoção dos valores éticos, culturais e 
de cidadania do povo brasileiro, reconhecen‑
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Art. 69. No caso de falência ou liquidação extra‑
judicial de empresas ou estabelecimentos hospi‑
talares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres, 
assim como nos serviços de saúde que produzi‑
rem, venderem, adquirirem, consumirem, pres‑
creverem ou fornecerem drogas ou de qualquer 
outro em que existam essas substâncias ou pro‑
dutos, incumbe ao juízo perante o qual tramite 
o feito:
I – determinar, imediatamente à ciência da 
falência ou liquidação, sejam lacradas suas 
instalações;
II – ordenar à autoridade sanitária competente 
a urgente adoção das medidas necessárias ao 
recebimento e guarda, em depósito, das drogas 
arrecadadas;
III – dar ciência ao órgão do Ministério Público, 
para acompanhar o feito.
§ 1o Da licitação para alienação de substâncias 
ou produtos não proscritos referidos no inciso II 
do caput deste artigo, só podem participar pes‑
soas jurídicas regularmente habilitadas na área 
de saúde ou de pesquisa científica que compro‑
vem a destinação lícita a ser dada ao produto a 
ser arrematado.
§ 2o Ressalvada a hipótese de que trata o § 3o 
deste artigo, o produto não arrematado será, 
ato contínuo à hasta pública, destruído pela au‑
toridade sanitária, na presença dos Conselhos 
Estaduais sobre Drogas e do Ministério Público.
§ 3o Figurando entre o praceado e não arrema‑
tadas especialidades farmacêuticas em condi‑
ções de emprego terapêutico, ficarão elas de‑
positadas sob a guarda do Ministério da Saúde, 
que as destinará à rede pública de saúde.
Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes 
previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracte‑
rizado ilícito transnacional, são da competência 
da Justiça Federal.
Parágrafo único. Os crimes praticados nos Muni‑
cípios que não sejam sede de vara federal serão 
processados e julgados na vara federal da cir‑
cunscrição respectiva.
Art. 71. VETADO.

Art. 72. Encerrado o processo criminal ou ar-
quivado o inquérito policial, o juiz, de ofí-
cio, mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ou a requerimento do 
Ministério Público, determinará a destrui-
ção das amostras guardadas para contra-
prova, certificando nos autos.
c	 Art. 72 com a redação dada pela Lei no 13.840, de 

5-6-2019.

Art. 73. A União poderá estabelecer convênios 
com os Estados e o com o Distrito Federal, visan‑
do à prevenção e repressão do tráfico ilícito e do 
uso indevido de drogas, e com os Municípios, 
com o objetivo de prevenir o uso indevido delas 
e de possibilitar a atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.219, de 

31-3-2010.

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua publicação.
Art. 75. Revogam‑se a Lei no 6.368, de 21 de 
outubro de 1976, e a Lei no 10.409, de 11 de 
janeiro de 2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

DECRETO No 5.912,  
DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Regulamenta a Lei no 11.343, de 23 de agosto 
de 2006, que trata das políticas públicas sobre 
drogas e da instituição do Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, e dá 

outras providências.
c	 Publicado no DOU de 28-9-2006.
c	 Dec. no 9.926, de 19-7-2019, dispõe sobre o Conse-

lho Nacional de Políticas sobre Drogas.

Capítulo I
DA FINALIDADE E DA ORGANIZAÇÃO DO SISNAD

Art. 1o O Sistema Nacional de Políticas Públi‑
cas sobre Drogas – SISNAD, instituído pela Lei 
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no 11.343, de 23 de agosto de 2006, tem por 
finalidade articular, integrar, organizar e coor‑
denar as atividades relacionadas com:
I – a prevenção do uso indevido, atenção e re‑
inserção social de usuários e dependentes de 
drogas; e
II – a repressão da produção não autorizada e do 
tráfico ilícito de drogas.
Art. 2o Integram o SISNAD:
I – o Conselho Nacional Antidrogas – CONAD, 
órgão normativo e de deliberação coletiva do 
sistema, vinculado ao Ministério da Justiça;
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 7.426, de 

7-1-2011.

II – a Secretaria Nacional Antidrogas – SENAD, na 
qualidade de secretaria‑executiva do colegiado;
III – o conjunto de órgãos e entidades públicos 
que exerçam atividades de que tratam os incisos 
I e II do art. 1o:
a) do Poder Executivo federal;
b) dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe‑

deral, mediante ajustes específicos; e
IV – as organizações, instituições ou entidades 
da sociedade civil que atuam nas áreas da aten‑
ção à saúde e da assistência social e atendam 
usuários ou dependentes de drogas e respecti‑
vos familiares, mediante ajustes específicos.

Art. 3o A organização do SISNAD assegura a 
orientação central e a execução descentraliza‑
da das atividades realizadas em seu âmbito, nas 
esferas federal e, mediante ajustes específicos, 
estadual, municipal e do Distrito Federal, dis‑
pondo para tanto do Observatório Brasileiro de 
Informações sobre Drogas, unidade administra‑
tiva da Estrutura Regimental aprovada pelo De‑
creto no 5.772, de 8 de maio de 2006.

Capítulo II
DA COMPETÊNCIA E DA COMPOSIÇÃO DO CONAD

Arts. 4o a 12. Revogados. Dec. no 9.926, de 
19-7-2019.

Capítulo III
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONAD

Art. 13. Revogado. Dec. no  9.926, de 
19-7-2019.

Capítulo IV
DAS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DOS ÓRGÃOS E 

ENTIDADES QUE COMPÕEM O SISNAD

Art. 14. Para o cumprimento do disposto neste 
Decreto, são competências específicas dos ór‑
gãos e entidades que compõem o SISNAD:
I – do Ministério da Saúde:
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gando informações, fundamentadas cientifica‑
mente, que contribuam para o desenvolvimento 
de novos conhecimentos aplicados às atividades 
de prevenção do uso indevido, de atenção e de 
reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas e para a criação de modelos de interven‑
ção baseados nas necessidades específicas das 
diferentes populações‑alvo, respeitadas suas ca‑
racterísticas socioculturais.
§ 1o Respeitado o caráter sigiloso das informa‑
ções, fará parte do banco de dados central de 
que trata este artigo base de dados atualizada 
das instituições de atenção à saúde ou de assis‑
tência social que atendam usuários ou depen‑
dentes de drogas, bem como das de ensino e 
pesquisa que participem de tais atividades.
§ 2o Os órgãos e entidades da administração 
pública federal prestarão as informações de que 
necessitar o Observatório Brasileiro de Informa‑
ções sobre Drogas, obrigando‑se a atender tem‑
pestivamente às requisições da SENAD.
Art. 17. Será estabelecido mecanismo de in‑
tercâmbio de informações com os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal, com o objetivo 
de se evitar duplicidade de ações no apoio às 
atividades de que trata este Decreto, executadas 
nas respectivas unidades federadas.
Art. 18. As instituições com atuação nas áreas 
da atenção à saúde e da assistência social que 
atendam usuários ou dependentes de drogas 
devem comunicar ao órgão competente do 
respectivo sistema municipal de saúde os casos 
atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a 
identidade das pessoas, conforme orientações 
emanadas do CONAD.

Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Revogado. Dec. no  9.296, de 
19-7-2019.
Art. 20. As despesas com viagem de conselheiros 
poderão correr à conta do FUNAD, em conformi‑
dade com o disposto no art. 5o da Lei no 7.560, 
de 19 de dezembro de 1986, sem prejuízo da 
assunção de tais despesas pelos respectivos ór‑
gãos e entidades que representem.
Art. 21. Este Decreto entra em vigor em 8 de 
outubro de 2006, data de início da vigência da 
Lei no 11.343, de 2006.

Art. 22. Ficam revogados os Decretos nos 3.696, 
de 21 de dezembro de 2000, e 4.513, de 13 de 
dezembro de 2002.

Brasília, 27 de setembro de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.417,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006
Regulamenta o art. 103‑A da Constituição 

Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, disciplinando a edição, a revisão 

e o cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá 

outras providências.
c	 Publicada no DOU de 20-12-2006.

Art. 1o Esta Lei disciplina a edição, a revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vincu‑
lante pelo Supremo Tribunal Federal e dá outras 
providências.
Art. 2o O Supremo Tribunal Federal poderá, de 
ofício ou por provocação, após reiteradas deci‑
sões sobre matéria constitucional, editar enun‑
ciado de súmula que, a partir de sua publicação 
na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, na for‑
ma prevista nesta Lei.
§ 1o O enunciado da súmula terá por objeto a 
validade, a interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja, entre ór‑
gãos judiciários ou entre esses e a administração 
pública, controvérsia atual que acarrete grave 
insegurança jurídica e relevante multiplicação 
de processos sobre idêntica questão.
§ 2o O Procurador‑Geral da República, nas pro‑
postas que não houver formulado, manifes‑
tar‑se‑á previamente à edição, revisão ou can‑
celamento de enunciado de súmula vinculante.
§ 3o A edição, a revisão e o cancelamento de 
enunciado de súmula com efeito vinculante de‑
penderão de decisão tomada por 2/3 (dois ter‑
ços) dos membros do Supremo Tribunal Federal, 
em sessão plenária.
§ 4o No prazo de 10 (dez) dias após a sessão 
em que editar, rever ou cancelar enunciado de 
súmula com efeito vinculante, o Supremo Tribu‑
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